
TERMO DE REFERÊNCIA – Lei n.º 14.133/2021 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

Processo Administrativo nº PM-PRO-2025/06401 

Termo de Referência nº PM-PRO-2025/06401 

Órgão: SESP 

Número da Unidade Orçamentária: 19.101 

Unidade Administrativa Demandante: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 

Estudo Técnico Preliminar nº PM-PRO-2025/06401 

  
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de instituição para a realização de Curso de Capacitação de Inteligência
Artificial nas Decisões Estratégicas da Administração Pública, para atender a demanda da
PMMT/SESP , nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento. 

  
1.2. ELENCO DOS ITENS DA CATEGORIA DE DESPESA 

  

 

1.3. Dados do fornecedor: SENAI SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
INDUSTRIAL. CNPJ: 03.819.150/0017-87. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 259.200,00 (DUZENTOS E
CINQUENTA E NOVE MIL E DUZENTOS REAIS) 

1.5. Regime de Execução Indireta, prestação dos serviços de forma não contínua ou
contínua, sem dedicação de mão de obra exclusiva. 

1.6. O quantitativo a ser contratado foi dimensionado da seguinte forma: 160 (cento e
sessenta) vagas para o curso de Capacitação de Inteligência Artificial nas Decisões
Estratégicas da Administração Pública. O uantitativo foi estabelecido com base na

quantidade de servidores que trabalham direta ou indiretamente, no âmbito da

PMMT/SESP, é tem a necessidade de uma ferramenta auxiliar para elaboração de

documentos diversos, de modo, a proporcionar que a maior quantidade possível de

servidores seja contemplada. 

Tipo Seq. Código/Descrição Un. Aquis. Elem./Sub Qtde. Valor Unit. Valor Total

Item 1 1075918 - CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES. 1 UN

3951 - TREINAMENTO

E CAPACITAÇÃO DE

PESSOAL

160
R$

1.620,00

R$

259.200,00

Valor Total Global: R$ 259.200,00
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1.7. A Categoria de despesa do objeto a ser contratado enquadra–se em: Despesa de
Custeio 

1.8. DA INEXISTÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Declaro que foi
constatada a INEXISTÊNCIA de Ata de Registro de Preços vigente, no site da SEPLAG e
da SESP, com o mesmo objeto deste Termo de Referência. 

1.9. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO: A presente contratação tem
como objeto a aquisição de curso de capacitação para servidores públicos estaduais, com
o objetivo de promover o aprimoramento de conhecimentos técnicos e o desenvolvimento
contínuo das competências institucionais. 

Nos termos do art. 38, inciso III, do Decreto Estadual nº 1.525/2022, admite-se a
elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) simplificado nas hipóteses em que a
contratação envolva bens ou serviços comuns, de baixo valor, de entrega imediata ou
pronta prestação. 

Considerando que o curso em questão é classificado como serviço comum, dada sua
natureza padronizada e metodologia definida; possui execução imediata, com carga
horária e cronograma previamente estabelecidos. 

Entende-se como adequada e devidamente justificada a utilização do ETP em formato
simplificado, uma vez que o processo não exige desenvolvimento de solução complexa,
tampouco análise aprofundada de alternativas de atendimento da demanda. 

Dessa forma, a adoção do ETP simplificado proporciona maior eficiência, economicidade
e celeridade ao processo de contratação, sem comprometer a análise técnica e a
fundamentação da necessidade administrativa, em conformidade com os princípios que
regem a Administração Pública. 

  
2. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses, contados da sua
assinatura, devendo ser observada a existência de créditos orçamentários. 

2.2. O prazo de vigência será prorrogado de forma automática, sem a necessidade de
celebrar termo aditivo se o objeto não foi concluído dentro do prazo de vigência
inicialmente estabelecido, o que não impede a eventual aplicação de sanções
administrativas em desfavor do contratado, nos termos deste contrato e da Lei n. º
14.133/2021. 

2.3. A alteração do prazo de execução inicialmente previsto poderá ser feita mediante
justificativa técnica e análise jurídica, pelo prazo necessário à conclusão do objeto,
devendo o contratado apresentar cronograma readequado, o que será formalizado por
meio de aditivo contratual. 

2.4. O serviço a ser contratado é por escopo tendo em vista que possui resultado
específico e delimitado, condicionado à entrega do serviço, conforme especificações
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previamente estabelecidas. 

  
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A participação em eventos de capacitação é de suma importância, pois contribui
significativamente para o aprimoramento do desempenho no serviço público e para o
alcance de melhores resultados. Os eventos de capacitação oferecem a oportunidade de
adquirir novos conhecimentos e habilidades relevantes para o cargo desempenhado. Isso
permite um aprimoramento da atuação com mais eficácia e eficiência nas funções
designadas, o que, por sua vez, resulta em serviços de maior qualidade prestados à
comunidade. Ao adquirir novos conhecimentos e aprender as melhores práticas, o
servidor pode lidar de forma mais competente com desafios e demandas em constante
evolução. 

A administração pública está em constante mudança devido a evoluções legais,
tecnológicas e sociais. Considerando a recente transição entre as leis 8.666/93 e
14.133/21, sendo a atualização no Planejamento e Execução dos 

processos de compras públicas um tema de extrema relevância para adaptação na nova
disciplina legal. A participação em eventos de capacitação permite que os servidores
públicos se mantenham atualizados em relação a novas regulamentações, tecnologias
emergentes e tendências na área. Isso é crucial para garantir que as políticas e práticas
adotadas estejam alinhadas com as necessidades da sociedade e em conformidade com
as leis vigentes. 

Além disso, a nova legislação traz inclusive no seu bojo a necessidade de capacitar os
servidores envolvidos no planejamento, fiscalização, gestão contratual e controle, como
forma de controle e mitigação de gestão de riscos (art. 18, §lº, X e art. 169, §3°, I). 

A oportunidade de participar de eventos de capacitação demonstra aos servidores
públicos que a organização valoriza seu desenvolvimento profissional e está
comprometida em investir em seu crescimento. Isso pode ter um impacto positivo na
motivação e no engajamento dos servidores, levando a um ambiente de trabalho mais
produtivo e colaborativo. Além disso, a interação com especialistas durante esses eventos
pode estimular a troca de ideias e a construção de redes de contatos valiosas, que podem
ser benéficas no futuro. 

A participação de servidores públicos em eventos de capacitação é uma estratégia
essencial para o fortalecimento do serviço público, aprimorando o desempenho individual
e coletivo, promovendo a atualização constante e incentivando o engajamento e a
motivação dos trabalhadores. Isso, por sua vez, contribui para o alcance de melhores
resultados e para a prestação de serviços públicos mais eficazes e alinhados com as
demandas da sociedade. Odimensionamento da demanda foi realizado com base na

quantidade de servidores que trabalham direta ou indiretamente, no âmbito da
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PMMT/SESP, é tem a necessidade de uma ferramenta auxiliar para elaboração de

documentos diversos, de modo, a proporcionar que a maior quantidade possível de

servidores seja contemplada. 

  

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A forma de contratação será por INEXIGIBILIDADE, conforme o Artigo 74, Inciso III,
alínea f, da Lei nº 14133/2021. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada à inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (…) 

f) Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

(...) 

4.2. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

4.2.1. A Faculdade de Tecnologia SENAI Mato Grosso (FATEC SENAI MT) foi
credenciada pelo Ministério da Educação (MEC) em 2011, e já passou por dois processos
de Recredenciamento, do MEC, obtendo conceitos satisfatórios. Deste modo, a
Faculdade é habilitada a ofertar cursos de Graduação, Pós Graduação, lato sensu, bem
como Cursos Livres, voltados a capacitar organizações em relação a temas pontuais,
totalizando mais de 6.000 alunos, em cursos como: 

Graduação 

1. Análise e Desenvolvimento de Sistemas 

2. Agrocomputação. 

Pós-graduação, lato sensu 

3. Cybersegurança. 

4. Big data. 

5. Ciência de dados 

O tema que norteia todas as atividades da FATEC SENAI MT é a tecnologia, voltada para
o desenvolvimento do setor industrial de Mato Grosso, podendo também, contribuir com
outros setores que demandem capacitação em tecnologias. 

4.2.1.1. PARCERIAS 

Alguns de nossos parceiros e clientes são as Secretarias do Estado de MAto Grosso,
como SEDUC, SEPLAG; Prefeitura de Cuiabá-MT; Prefeitura de Várzea Grande-MT;
Fundação André Maggi e Lucia Maggi.
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4.2.1.2. CORPO DOCENTE 

A FATEC SENAI MT se destaca pela excelência do seu corpo docente, composto por
mestres e doutores que possuem vasta experiência acadêmica e prática em suas
respectivas áreas de atuação. A qualificação desses profissionais é um dos pilares que
sustenta a qualidade dos cursos oferecidos, garantindo a formação de alunos capacitados
para enfrentar os desafios do mercado de trabalho. A distribuição do corpo docente nos
principais eixos tecnológicos da Faculdade de Tecnologia do SENAI Mato Grosso é
representada abaixo: 

4.2.1.2.1 Eixo de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Neste eixo, a FATEC SENAI MT conta com 9 mestres e 1 doutor. Os docentes são
especialistas em áreas como programação, desenvolvimento de sistemas, redes de
computadores e segurança da informação. Eles trazem para a sala de aula as mais
recentes inovações tecnológicas, alinhadas com as necessidades do setor e com o que
há de mais avançado no mundo digital. 

4.2.1.2.2 Eixo de Gestão e Negócios 

O eixo de Gestão e Negócios é composto por 7 mestres e 2 doutores, todos com forte
atuação em áreas como administração, logística, finanças, marketing e gestão
estratégica. A formação e a experiência prática desses professores proporcionam uma
visão ampla e aplicada da gestão empresarial, desenvolvendo nos alunos a capacidade
de liderança e tomada de decisão assertiva em ambientes corporativos. 

4.2.1.2.3. Eixo de Controle de Processos Industriais 

Com foco na inovação e na eficiência da produção industrial, o eixo de Controle de
Processos Industriais conta com 8 mestres e 1 doutor. Estes docentes possuem expertise
em automação, controle de qualidade, produção industrial, manutenção industrial e
inovação tecnológica, preparando os alunos para otimizar processos e elevar a
competitividade industrial. Além disso, todos recebem capacitações constantes sobre
temas que contribuem para a melhoria das atividades acadêmicas. 

A metodologia utilizada, a seguir apresentada, contempla técnicas e métodos ativos, dos
quais todos são semestralmente capacitados para desenvolver com excelência estes
métodos. 

4.2.2. NÚCLEO DE EDUCAÇÃO DIGITAL 

Temos uma equipe que desenvolve tecnologias, metodologias e materiais didáticos para
a educação a distância ou de apoio para a educação presencial. Deste modo a Faculdade
é autônoma na produção de qualquer tipo de material, desde o planejamento dos temas,
passando pela produção e edição, até chegar nos alunos. 

4.2.2.1. RECURSOS DIDÁTICOS 

A unidade Porto (Sede) da Faculdade, no bairro Porto, em Cuiabá-MT, dispõe de 37 mil
metros quadrados, contando com laboratórios distintos que permitem a realização de
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diversas atividades práticas e simulações. 

4.2.2.2. LABORATÓRIOS 

A FATEC SENAI MT conta com laboratórios de informática de última geração, equipados
com 35 computadores de alto desempenho. Essas máquinas são preparadas para rodar
softwares complexos e atender às necessidades das áreas de Tecnologia da Informação
e Inteligência Artificial. Todos os computadores possuem configurações avançadas, com
processadores modernos, memória robusta e placas gráficas de última geração,
garantindo uma performance otimizada para diversas atividades, desde programação e
desenvolvimento de sistemas até modelagem de dados e simulação de algoritmos de IA e
outros softwares Open Source, tais como, ChatGPT e Gamma. 

4.2.3 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

O tema Inteligência Artificial já faz parte dos cursos e toda equipe tem recebido
capacitações sobre o tema, bem como alguns professores tem se destacado no uso desta
tecnologia. Como decorrência disto está em instalação um Laboratório de Inteligência
Artificial. 

4.2.4. METODOLOGIA 

Todos os cursos da Faculdade são desenvolvidos com base na Metodologia SENAI de
Educação, que é uma metodologia inovadora que visa o desenvolvimento de
competências nos estudantes. 

4.2.5. DIFERENCIAIS ACADÊMICOS 

A integração entre teoria e prática é um dos grandes diferenciais da FATEC SENAI MT, e
isso é potencializado pela alta titulação dos docentes. Os mestres e doutores atuam
diretamente em projetos de pesquisa aplicada, trazendo para o ambiente acadêmico
soluções inovadoras para os problemas do mercado. Esse modelo de ensino garante uma
formação de qualidade, que alia conhecimento acadêmico profundo com experiências
práticas de mercado, formando profissionais prontos para a transformação da indústria e
dos negócios. Com esse quadro docente altamente qualificado, a FATEC SENAI MT se
consolida como uma referência em educação superior, voltada para a formação de
profissionais aptos a atuarem em setores estratégicos da economia, atendendo às
demandas por inovação e eficiência no setor industrial e tecnológico. 

4.2.5.1. Excelência acadêmica 

Desde março de 2024 a Faculdade está em um processo de transformação de sua
organização acadêmica de Faculdade para Centro Universitário, demonstrando seu
potencial, haja vista que, menos de 11% das Instituições de Ensino Superior no país são
Centros Universitários. 

4.2.6. DOS PALESTRANTES 

4.2.6.1. LIDIANNE SANTI DE LIMA - Graduada em Direito, Especialista em Direito do
Trabalho e em Legal Operations: Dados, Inteligência Artificial e Alta performance jurídica
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e Mestranda em Educação. Tem experiência no Direito e na docência no ensino superior. 

4.2.6.2. LUIZ FANTI - Graduado em Sistemas de Informação, Especialista nas áreas de
banco de dados, Ciência de dados e Big Data. Tem experiência com Power BI e Qlik. 

  
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Sustentabilidade: 

5.1.1. Deverão ser observadas, também, durante a execução dos serviços, as orientações
dos programas do Administração Pública e normativos específicos voltados para as
práticas sustentáveis, no que se refere ao cumprimento dos temas abaixo: 

5.1.1.1. Economia de energia; 

5.1.1.2. Economia em materiais plásticos descartáveis; 

5.1.1.3. Economia de água; e 

5.1.1.4. Descarte correto para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas,
lâmpadas fluorescentes, equipamentos eletrônicos, e os inerentes ao manuseio e
operacionalização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos 

  
6. MODELO DE EXECUÇÃO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O curso será realizado da seguinte forma: 

6.2. Curso de Capacitação de Inteligência Artificial nas Decisões Estratégicas da
Administração Pública, será realizado no ano de 2025 em data a ser definida. 

6.2.1. O investimento neste curso contempla: 160 (cento e sessenta) vagas, distribuídas
em 4 (quatro) turmas de 40 (quarenta) alunos para o curso de Inteligência Artificial
Preditiva para Análise e Tomada de Decisão, com carga horária de 78 (setenta e oito)
horas, com frequência de 20 (vinte) encontros de 4 (quatro) horas cada, coffee break
básico no intervalo de cada encontro, instrutor comprovadamente qualificado, material
didático exclusivo referente ao tema solicitado, fornecimento de Certificado de Conclusão,
salas com recursos audiovisuais, todos os custos diretos e indiretos com o treinamento,
incluindo impostos. 

  
6.3. LOCAL DA EXECUÇÃO 

6.3.1. O Curso será ministrado no seguinte endereço: FATEC SENAI MT - FACULDADE
DE TECNOLOGIA SENAI MATO GROSSO – sito à Avenida XV Novembro, 303, CEP:
78020-301 PORTO- CUIABÁ-MT. 

  
6.4. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
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6.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades satisfatórias, promovendo sua substituição quando necessário. 

6.4.2. Será fornecido as participantes, material didático exclusivo referente ao tema
solicitado. 

6.5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

6.5.1. O curso de inteligência artificial nas decisões estratégicas da administração pública
será dividido em módulos e deverá ser ministrado na modalidade presencial conforme
conteúdo programático a seguir: 

6.5.1.1. Inteligência Artificial Aplicada à Administração Pública: Estratégias Avançadas
com o Uso do ChatGPT. 

6.5.1.2. Análise e Visualização de Dados para Tomada de Decisões na Administração
Pública: Básico. 

6.5.1.3. Análise e Visualização de Dados para Tomada de Decisões na Administração
Pública: Intermediário. 

6.5.1.4. Análise e Visualização de Dados para Tomada de Decisões na Administração
Pública: Avançado. 

  

7. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas do Decreto Estadual nº 1.525/2022 e da Lei n.º 14.133/2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou, em caso de afastamentos legais, pelos respectivos substitutos. 

7.4. Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por portaria
geral ou específica, respeitadas as exigências do art. 308 do Decreto Estadual nº
1.525/2022, e cientificados de forma expressa, preferencialmente por meio eletrônico,
bem como os titulares e substitutos, conforme § 4º do art. 308 do Decreto Estadual nº
1.525/2022. 

7.5. Não obstante o contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução do
Contrato, o contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a
execução do objeto contratado.
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7.6. Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso,
serão utilizadas as seguintes definições: 

7.7. Gestor do Contrato – Trata-se de servidor da unidade administrativa de controle ou
equivalente, diretamente responsável pela disponibilização do bem às demais unidades
administrativas do órgão ou entidade, devendo ser indicado em Contrato, sendo
responsável por aplicar as ações estabelecidas no art. 14 do Decreto Estadual nº
1.525/2022, bem como: 

7.7.1. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e
fiscalização de contrato previstas em manual de gerenciamento de contrato, caso houver,
e aquelas decorrentes da legislação aplicável. 

7.7.2. Aplicar as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de Controle Interno e
Externo e as previstas nos instrumentos legais 

7.7.3. (Inserir demais ações pertinentes) 

7.8. Fiscal do Contrato – Trata-se de agente público indicado pelo Gestor do Contrato,
preferencialmente, entre servidores que preencham os requisitos técnicos-profissionais
aplicáveis, sendo responsável por aplicar as ações estabelecidas no art. 15 do Decreto
Estadual nº 1.525/2022, bem como: 

7.8.1. Prestar informações e esclarecimentos ao preposto do contratado, sempre que for
preciso. 

7.8.2. Desempenhar com eficiência e zelo todas as atribuições a ele incumbidas na
legislação aplicável, em especial aquelas indicadas no art. 312 do Decreto Estadual nº
1.525/2022. 

7.9. A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos do
contratado relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à
aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato; 

7.10. A fiscalização deverá, em seu relatório de avaliação da qualidade dos bens,
identificar e quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pelo contratado no
período de faturamento, com vistas a aplicar multas/glosas no pagamento da fatura. 

7.11. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao
Relatório a ser elaborado conforme estabelecido no art. 294 do Decreto Estadual nº
1.525/2022. 

7.12. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório. 

7.13. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. 

7.14. A operacionalização e o controle da execução contratual deverão ser realizados por
meio do Sistema de Aquisições Governamentais - Contratos, disponibilizado pela
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Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. 

7.15. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência. 

7.16. A fiscalização será exercida pelos servidores abaixo relacionados: 

7.16.1. Gestor: Sara Cristina da Silva Borges, Ten Cel PM, Matrícula: 100850, CPF:
975.853.271-53, E-mail: sara@pm.mt.gov.br, Telefone: (65) 9 8170-0404 

7.16.2. Fiscal Titular: Willian Santana de Amorim, Maj PM, Matrícula: 232808, CPF:
011.469.371-48, E-mail: willianamorim@pm.mt.gov.br, Telefone: (65) 9 8170-0404. 

7.16.3. Fiscal Substituto: Wládia Maria Maia Oliveira Monteiro, Maj PM, Matrícula:
232803, CPF: 024.929.331-56, E-mail: wladiamonteiro@pm.mt.gov.br, Telefone: (65) 9
8170-0404 

  
8. CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

8.1.1. O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização (art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei n.º 14.133/21/2021), ao final da execução
do serviço, mediante realização de vistoria e elaboração de Relatório detalhado, contendo
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato.
Deverão, também, ser anexados os demais documentos que o responsável julgar
necessário e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção. Sendo aprovado o
recebimento, o responsável autorizará a emissão da Nota Fiscal. 

8.1.2. A fiscalização notificará o contratado para se for o caso, no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor
apurado. 

8.1.3. Na hipótese do contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização
emitirá novo Relatório, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, com a análise dos
argumentos do contratado. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços, bem como constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários. 

8.1.4. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca
das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato. 

8.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO H
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8.2.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

8.2.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por
escrito, as respectivas correções. 

8.2.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

8.2.1.3. Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da
NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados. 

8.2.2. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a fiscalização reduzirá a
termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos
inerentes à apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis. 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia
do(s) serviços(s) executado(s) por vícios ou disparidades em relação às com as
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se ao contratante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90. 

  
9. GARANTIA DO SERVIÇO 

9.1. Fica dispensada a prestação de garantia do serviço para execução do objeto deste
Termo de Referência, tendo em vista que se trata de capacitação. 

  
10. CRITÉRIO DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

10.1. Não haverá aferição e medição periódica dos serviços prestados, por tratar-se de
serviços de natureza não contínua. 

  
11. PAGAMENTO 

11.1. Não haverá pagamento antecipado. 

11.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato,
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos
documentos que compõem o processo de pagamento. 

11.2.1. As operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal,
Estadual e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme
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Protocolo ICMS 42/2009, regulamentado pelo Artigo 355, §6º do RICMS. Informações
através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe . 

11.3. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem
de Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número
da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

11.3.1. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor(es) para outra(s)
praça(s) será(ão) de responsabilidade do contratado. 

11.4. O contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio
da operação de “factoring”. 

11.5. O requerimento de pagamento deverá ser instruído somente com a prova de
Regularidade Fiscal perante o Estado de Mato Grosso, caso não exista indícios de
descumprimento contratual. 

11.5.1. O documento exigido no caput deste artigo poderá ser substituído pelo Certificado
de Regularidade perante o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso,
desde que em plena validade. 

11.6. Sendo o caso, o contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos
inerentes ao Contrato em questão. 

11.7. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30
(trinta) dias, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor
correspondente, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela
fiscalização do contratante. 

11.8. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do
contratado, não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro; 

11.9. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o valor
devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração desde a data prevista para o
pagamento até a data de sua efetiva realização; 

11.10. A efetivação dos pagamentos não isentará o contratado das suas
responsabilidades e das suas obrigações contratuais, especialmente aquelas
relacionadas à qualidade e à garantia dos produtos entregues. 

11.11. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta
será devolvida ao contratado para as necessárias correções, acompanhada dos motivos
que deram ensejo à sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o pagamento, que
começa a fluir somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais
documentos, devidamente corrigidos. O prazo somente voltará a fluir, desde o começo e
de maneira integral, a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e dos demais
documentos exigíveis, devidamente corrigidos.
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11.12. Constatando-se qualquer outra circunstância que desaconselha o pagamento, em
razão de circunstância devidamente justificada e informada ao contratante, o prazo para
pagamento ficará suspenso e voltará a partir da respectiva data de regularização. 

11.13. Nos casos de aplicação de penalidade ao contratado, em virtude de inadimplência
contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendência de
liquidação das respectivas obrigações. 

11.14. As Notas Fiscais a serem pagas deverão sofrer desconto devido à aplicação de
multas/glosas previstas no Contrato e já identificadas pela fiscalização. 

11.15. O contratado deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a
vigência da garantia contratual. 

11.16. A contratada deverá emitir as notas fiscais em conformidade com as respectivas
orientações da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11.01.2012. 

11.17. Sobre o valor da Nota Fiscal, a contratante, quando couber, fará as retenções
devidas dos impostos e contribuições previstas na Instrução Normativa RFB nº
1.234/2012, Instrução Normativa RFB n° 2.110/2022 e Lei Complementar nº 116/2003. 

  
12. REAJUSTE 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano
contado da data da assinatura do contrato. 

12.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados por meio da
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (INDICAR ÍNDICE A SER
APLICADO, se houver setorial). 

12.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do contratado, acompanhada de
memorial do cálculo, conforme for a variação de custos, objeto do reajuste. 

12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s). 

12.6. A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste,
sem prejuízo dos futuros reajustes nos termos pactuados. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  
13. PREPOSTO
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13.1. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo
na execução do contrato. 

13.2. O preposto deverá ser designado no ato da assinatura do contrato, indicando o
nome completo, número do CPF ou documento de identidade, além dos dados
relacionados à sua qualificação profissional. 

13.3 O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição
do contratante, devendo, contudo, serem observadas todas as exigências relativas à sua
vinculação ao Contrato. 

13.4. A manutenção do preposto da empresa, durante todo o período de vigência do
contrato, poderá ser recusada pelo contratante, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

13.5. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante convocará
o preposto do Contratado para reunião inicial, na qual será apresentado o plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.7. Para melhor atender as unidades , ocontratado poderá apresentar mais de um
preposto para representá-lo na execução do contrato. 

13.8. São atribuições do Preposto, dentre outras: 

13.8.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados. 

13.8.2. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das instalações
do contratante, além da segurança dos empregados do contratado colocados à
disposição do contratante. 

13.8.3. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações
emanadas da Fiscalização e das autoridades do contratante. 

13.8.4. Acatar as orientações do contratante, inclusive quanto ao cumprimento das
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, desde que de acordo com a
legalidade. 

13.8.5. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pela Fiscalização e/ou
pelas autoridades do contratante, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em
tempo hábil. 

13.8.6. Reportar-se à Fiscalização do contratante para dirimir quaisquer dúvidas a
respeito da execução dos serviços e das demais obrigações contratuais. H
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13.8.7. Estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados e atender prontamente a quaisquer solicitações do contratante. 

13.8.8. Relatar à Fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer
irregularidade observada. 

13.8.9. Adotar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer
falhas detectadas na execução dos serviços contratados. 

13.8.10. Garantir que os empregados se reportem sempre ao contratado, primeiramente,
e não à Fiscalização e/ou aos servidores do contratante, na hipótese de ocorrência de
problemas relacionados à execução contratual. 

13.8.11. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer
outras que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços
contratados. 

13.8.12. Apor assinatura em documento/relatório de avaliação da execução do objeto
contratado, quando este não for remetido por mensagem eletrônica com confirmação de
recebimento. 

13.8.13. Encaminhar à Fiscalização do contratante todas as Notas Fiscais/Faturas dos
serviços prestados, bem como toda a documentação complementar exigida. 

  
20. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

20.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e Ordem de Serviço
específica no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação
formal, mesmo prazo para retirada da Ordem de Serviço. 

20.1.1. A adjudicatária no ato da assinatura do contrato deverá nomear preposto para,
durante o período de vigência, representá-la na execução do Contrato, quando for o caso. 

20.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e
as condições de habilitação exigidas na licitação; 

20.3. Executar os serviços contratados, nos termos, local, prazos, quantidades, qualidade
e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato, de forma a garantir os
melhores resultados. 

20.4. Os serviços contratados serão executados de acordo com a necessidade do
contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das
recomendações técnicas aceitáveis, respectivas normas e legislação pertinentes. 

20.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da
execução dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de
qualquer natureza. 

20.6. Submeter ao contratante, previamente e por escrito, para análise e aprovação,
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especicações
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constantes no Termo de Referência e no Contrato. 

20.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros. 

20.8. Empregar funcionários habilitados e com conhecimentos indispensáveis ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios essenciais à completa execução dos serviços, promovendo sua
guarda, manutenção e substituição sempre que necessário. 

20.8.1. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar uniformizados,
devidamente identificados por meio de crachá e, se necessário, com Equipamentos de
Proteção Individual – EPI’s. 

20.8.2. Otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços
e à satisfação do contratante. 

20.8.3. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
contratante, bem como as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
dependências do contratante. 

20.9. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para
o recebimento de correspondência. 

20.10. Comunicar a fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente no local dos serviços que se verique. 

20.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus
responsáveis, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução dos serviços. 

20.12. Permitir que o contratante, em qualquer momento, audite e avalie os serviços
relacionados ao objeto contratado, que deverá estar de acordo com as especificações do
Contrato, em observância às obrigações pactuadas. 

20.13. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades
contratadas, sem a prévia autorização do contratante. 

20.14. O contratado responsabilizar-se-á integralmente pela execução do objeto
contratado, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, devendo
para tal: 

20.14.1. Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas que estão previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, bem como as obrigações sociais, previdenciárias, tributárias,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Administração.
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20.14.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou
morais causados ao contratante ou a terceiros, pela ação ou omissão dolosa ou culposa,
de seus empregados, trabalhadores, prepostos, contratados ou representantes. 

20.14.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

20.14.4. Responder civil e criminalmente pelos danos causados diretamente ou
indiretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a concomitante
fiscalização realizada pelo contratante. 

20.14.5. Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão
de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o
contratado adotar as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das
autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 

20.14.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º
14.133/2021. 

20.14.7. Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus
empregados e prepostos, quando nas dependências do contratante, ou em qualquer outro
local onde estejam executando o objeto contratado, devendo adotar as providências que,
a respeito, exigir a legislação em vigor. 

20.14.8. Responder a qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência da execução do Contrato, bem como pelos contratos de trabalho de seus
empregados, que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o contratante de
qualquer solidariedade ou responsabilidade. 

20.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação formal do
contratante, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, bem como quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, sem prejuízo da
aplicação das penalidades. 

20.16. Emitir Nota Fiscal, discriminando os serviços executados no período, de acordo
com a especificação constante no item 1.1 do Termo de Referência. 

20.17. Atender às demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei
n.º14.133/2021, Decreto Estadual n° 1.525/2022 e Instrução Normativa nº
01/2020/SEPLAG/MT e suas respectivas alterações. 

20.18. O contratado deverá emitir semestralmente relatório consolidado por
Órgãos/Entidades com as informações pertinentes ao objeto e enviar para a Secretaria
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Adjunta de Patrimônio e Serviços/SEPLAG, a fim de subsidiar futuras contratações. 

20.19. No encerramento do contrato, o contratado deverá realizar a transição contratual
com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da
nova empresa que continuará a execução dos serviços, quando couber 

20.20. Providenciar materiais didáticos, equipamentos e quaisquer recursos didáticos a
serem utilizados no treinamento. 

20.21. Controlar a frequência dos participantes. 

20.22. Ministrar o treinamento de acordo com o cronograma definido na proposta, com
carga horaria equivalente a 78 (setenta e oito) horas. 

20.23. Encaminhar a nota fiscal juntamente com as CND’s necessárias para pagamento. 

20.24. Emitir certificado de conclusão de curso a todos os participantes. 

  
21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

21.1. Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais
informações que achar pertinente para o bom cumprimento do objeto. 

21.2. Fornecer ao contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita
execução do objeto contratado, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos
ou representantes do contratado em suas dependências, desde que observadas as
normas de segurança. 

21.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto
a continuidade da prestação dos serviços que não deve ser interrompida, ressalvados os
casos de força maior, justificados e aceitos pelo contratante. 

21.4. Avaliar a qualidade dos serviços prestados, podendo rejeitá-los no todo ou em parte,
caso estejam em desacordo com as obrigações assumidas. 

21.5. Notificar o contratado sobre qualquer alteração ou possíveis irregularidades ou
imperfeições observadas na execução do contrato, para reparar, corrigir, remover ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte o serviço, sanando as impropriedades. 

21.5.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
contratado, desde que atinentes ao objeto da contratação. 

21.6. Efetuar o pagamento ao contratado, do valor resultante da prestação do serviço, no
prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e em Edital. 

21.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida pelo contratado, quando couber. 

21.8. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado, no sistema SIAG-C, após
firmar o Contrato e/ou emitir a Nota de Empenho, em atendimento à Lei de Acesso às
Informações (Lei nº 12.527/11, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.973/13).
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21.9. Disponibilizar participantes para o curso. 

  
22. GARANTIA CONTRATUAL 

22.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme previsto no Art.
96 da Lei n. º 14.133/2021. 

  
23. SUBCONTRATAÇÃO 

23.1. A subcontratação apenas se mostra cabível quando o objeto a ser licitado comporta
execução complexa, de modo que alguma fase/etapa/aspecto requeira a participação de
terceiros em razão dos princípios da especialização e da concentração das atividades, o
que não é o caso. Por essa razão, resta vedada a subcontratação, ainda que parcial, nos
termos do art. 122, § 2º da Lei n. º 14.133/2021. 

  
24. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 

29.1. A matriz de alocação de riscos será dispensada do contrato, nos termos do art. 247,
§4º, I, do Decreto Estadual nº 1.525/2022, tendo em vista a natureza comum do objeto e
da execução. 

  
25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155) e do
Decreto Estadual nº 1.525/2022 (art. 370 e 371), o contratado que: 

25.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

25.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

25.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 

25.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

25.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado. 

25.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

25.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

25.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

25.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

25.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013.
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25.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções: 

25.2.1. Advertência: Quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que
não implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de
descumprimento de pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique
imposição de penalidade mais grave; 

25.2.2. Multa: 

25.2.2.1. Moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 5 % (cinco por
cento) do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30
(trinta) dias corridos. 

25.2.2.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

25.2.2.2. Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato,
devendo a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes
recomendações: 

25.2.2.2.1. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

25.2.2.2.2. Em casos de inexecução total do contrato, bem como na hipóteses de atos
fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15%
a 30% do valor do contrato licitado. 

25.2.2.2.3. No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da
existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de
rescisão do contrato. 

25.2.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

25.2.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

25.2.2.5. Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os
valores do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, o contratante
concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação,
para que a multa seja paga. 

25.2.2.6. Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o
contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do
Estado para que seja realizada a cobrança judicial.
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25.2.2.7. Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que
lhe for devido, o contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da
pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes
fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

25.2.2.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

25.2.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade
mais grave. 

25.2.3.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

25.2.3.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

25.2.3.1.2. Der causa à inexecução total do contrato. 

25.2.3.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

25.2.3.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado. 

25.2.3.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

25.2.3.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado. 

25.2.3.2. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da
declaração de inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a
imposição de penalidade mais grave. 

25.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

25.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por
qualquer ente da federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a
Administração Pública direta e indireta do Estado de Mato Grosso pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

25.2.4.2. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

25.2.4.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

25.2.4.2.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

25.2.4.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

25.2.4.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. H
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25.2.4.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. º 12.846/2013. 

25.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei n. º 14.133/2021). 

25.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133/2021). 

25.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 1.525/2022 e,
subsidiariamente, na Lei Estadual nº 7.692/2002. 

25.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

25.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

25.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

25.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

25.6.4. Os danos que dela provierem para o contratante; 

25.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle. 

25.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei e nos regulamentos estaduais complementares. 

25.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

25.9. Antes da remessa à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança de créditos
oriundos de contrato administrativo, o contratante deve optar, preferencialmente, pela
compensação com eventuais pagamentos devidos ao contratado, independentemente de
estes ou aqueles decorrerem de contratos distintos e/ou de Secretarias distintas, nos
termos da ORIENTAÇÃO JURÍDICO-NORMATIVA n.º 014/CPPGE/2022. 

25.10. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades
aplicadas constarão registradas nos sistemas informatizado do Estado de Mato Grosso
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(Cadastro de Fornecedores) e do Poder Executivo Federal, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP). 

25.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º
14.133/2021. 

  
26. LEGISLAÇÃO APLICADA 

26.1. Lei n.º 14.133/2021 e alterações – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

26.2. Lei Estadual nº 7.692/2002 - Regula o processo administrativo. 

26.3. Decreto Estadual n° 1.525/2022 – Regulamenta a Lei n.º 14.133/2021, no âmbito da
Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional do Estado de Mato
Grosso. 

26.4. Lei complementar nº 116/2003 - Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal. 

26.5. Instrução Normativa nº 1.234/2012 - Dispõe sobre a retenção de tributos nos
pagamentos efetuados pelos Órgãos da Administração Pública. 

26.6. Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010 - Práticas de sustentabilidade
ambiental. 

  
27. PÚBLICO ALVO 

27.1. Os serviços a serem contratados destinam-se ao atendimento das necessidades da
Polícia Militar do Estado de Mato Grosso/SESP 

  
Cuiabá/MT, 25 de abril de 2025. 

  
Elaborado por: 

  
Lucilvete Xavier de França - 2º Sgt PM 

Matrícula 118444 

Auxiliar de Aquisições 

Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças 

email - lucilvete@pm.mt.gov.br 
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De acordo: 

Willian Santana de Amorim - Maj PM 

Matrícula 232808 

Coordenador de Aquisições e Contratos 

Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças 

willianamorim@pm.mt.gov.br 
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